

  

    [image: capa]

  




  




  

    [image: Expediente]

  




  

    [image: Rosto]

  




  




  

    [image: Créditos]

  




  




  

    Aos meus pais e à minha irmã, minha base




    e propósito.


  




  

    Torna-te quem tu és.




    (Friedrich Nietzsche, Ecce Homo, 1888)
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    PREFÁCIO




    A preocupação ética com a responsabilidade que todos temos em relação aos outros projeta-se nas iniciativas coletivas e, por isso, alcança as empresas. Há uma ampliação dos sujeitos envolvidos nessa responsabilidade, incluindo-se então as pessoas jurídicas.




    A responsabilidade envolve o ambiente que nos envolve, para que se assegurem condições adequadas de vida aos outros (e não apenas os seres humanos). Há uma ampliação do espectro e as empresas precisam responder também no âmbito ecológico.




    Começo por apontar isso que hoje já está longe de ser novidade – mas conhece uma reformulação e atualização em termos de ESG (“environmental, social and governance”: práticas ambientais, sociais e de governança de uma organização) – para destacar o que pode ter sido o fator que motivou Fabio Marar Silveira Correa a desenvolver o tema “Responsabilidade social empresarial e a sustentabilidade ambiental”: uma preocupação ética. Quando ainda iniciávamos as conversas de orientação de mestrado, no âmbito da pós-graduação em Direito do Centro Universitário de Bauru (CEUB), e não havia clareza quanto ao assunto específico que seria abordado, pude perceber desde logo que havia uma boa intenção. Fabio mostrou-se preocupado com os efeitos das atividades empresariais na sociedade e de como elas deveriam proteger e promover os direitos fundamentais. Essa revelação humanística foi crucial: talvez houvesse um bom trabalho, talvez houvesse uma boa ideia, mas a boa intenção já estava lá.




    Todavia, tratar da responsabilidade ética que as empresas têm para com a sociedade em geral e o ambiente ecologicamente equilibrado em especial, ainda que seja sobremaneira importante, não é suficiente para uma dissertação em Direito e nosso esforço foi o de construir uma abordagem jurídica do tema. Assim, o presente trabalho enfoca teorias jurídicas a respeito da função social das empresas (tópico 2.2) e da responsabilidade social empresarial (tópico 3.2); princípios jurídicos como o da sustentabilidade ambiental, amparada pela dignidade da pessoa humana e pela solidariedade (tópico 2.3); o ordenamento jurídico internacional, cada vez mais desenvolvido, que se baseia em preceitos técnicos como a ISO (International Organization for Standardization) 26000, de diretrizes sobre responsabilidade social, e em compromissos como o Acordo de Paris, sobre mudanças climáticas (tópico 4.1); os sistemas jurídicos nacionais, a partir do Direito Constitucional (tópico 4.3) e secundados pela legislação acerca da responsabilidade social ambiental das empresas (tópico 4.4).




    Cumpre-se o esperado para uma dissertação, que deve fazer um levantamento do tema escolhido (como trabalho de pesquisa) e uma apresentação de seu estado da arte (como trabalho de sistematização).




    Fundamentar a criação e o funcionamento de empresas – ainda mais quando elas se tornam complexas em sua estrutura e em suas atividades – apenas na perspectiva contratual e patrimonial não oferece uma explicação satisfatória da dimensão social que as empresas assumem. Afinal, elas passam a repercutir intensamente na sociedade, provocando efeitos sociais e econômicos relevantes, engajando uma responsabilidade equivalente. O Direito precisa então dar conta do aspecto institucional das empresas e de sua importância como espaços de direitos fundamentais. O trabalho de Fabio Marar capta essa dimensão social e enfatiza o papel das empresas na afirmação do direito fundamental ao ambiente ecologicamente equilibrado.




    As discussões jurídicas ficam melhor esclarecidas com exemplos e Fabio nos brinda com dois casos de empresas que desempenharam a responsabilidade social ambiental por meio de práticas sustentáveis (tópico 5.1): a empresa Patagonia (“uma empresa americana que produz roupas e equipamentos para atividades ao ar livre, como escalada e camping (...), tem se comprometido em minimizar seu impacto ambiental e em promover a preservação do meio ambiente”) e a empresa Natura (que “atua no setor de cosméticos e produtos de higiene pessoal, adotando uma abordagem inovadora e consciente em suas operações”). O que esta dissertação pretende mostrar é que casos como esses não devem ficar apenas no plano das boas práticas e sim no das injunções jurídicas.




    Após uma aparente “libertação” do ser humano em relação ao ambiente que o circunda (que é apresentada pela modernidade como hostil, a ser “dominado”), é preciso que o ser humano se reconecte ao ambiente e restabeleça “suas vinculações ecológicas”, conforme a proposta de Fritjof Capra e Ugo Mattei (A revolução ecojurídica: o direito sistêmico em sintonia com a natureza e a comunidade. São Paulo: Cultrix, 2018, p. 33). A dissertação que ora tenho a honra e alegria de prefaciar contribui para essa reconexão ao insistir que sujeitos coletivos tão voltados à atividade econômica são também encarregados – obrigados pelo Direito – de uma responsabilidade social ambiental.




    A impressão deste orientador que, ao apresentar, orgulhoso, o trabalho de conclusão, se despede de seu orientando enquanto tal (mas espera ter ganhado um amigo!), é de que o interesse e o empenho acadêmico não eram tão perceptíveis no início, mas se revelaram enfim e Fabio tomou gosto pela produção intelectual. Essa é a maior conquista, pois investe no futuro (como a responsabilidade social ambiental das empresas!) de um jovem que desenvolve suas capacidades a partir de um compromisso ético.




    Trabalhos acadêmicos e suas sessões de apresentação e defesa tornam-se frequentes na vida de uma professora ou professor. A gente tende a esquecer que eles podem ser únicos na vida de um estudante. Quero deixar registrado que me sensibilizou a expressão de Fabio ao final de sua banca, após a habitual divulgação do resultado (de aprovação) e as despedidas, quando ele, muito espontaneamente, agradeceu-nos por lhe termos proporcionado um dos dias mais felizes de sua vida!




    Haverão tantos outros e bem mais felizes, esteja certo.




    Aproveito para agradecer aos demais integrantes da banca de defesa – Professor Luiz Nunes Pegoraro (que havia sido professor de Fabio na graduação) e Professora Aline Regina das Neves (da Universidade Estadual de Londrina), que examinaram com muita sensibilidade o trabalho que agora virou livro.




    Primavera de 2023.




    Walter Claudius Rothenburg




    Professor do Centro Universitário de Bauru (CEUB)




    Livre-docente em Direito Humanos pela USP




    Mestre e Doutor em Direito pela UFPR




    Pós-graduado em Direito Constitucional pela Universidade de Paris II




    Procurador Regional da República


  




  

    1. INTRODUÇÃO




    A presente obra tem o escopo de abordar as questões atinentes à atuação empresarial, confrontando o exercício da atividade com as práticas sustentáveis, compatibilizando-os por meio do desenvolvimento sustentável. Existe relevante discussão a respeito da responsabilidade social empresarial e as práticas sustentáveis das empresas, sendo importante o aprofundamento da temática e o entendimento da sua importância nos dias atuais, notadamente para a contenção dos impactos ambientais, decorrentes da exploração empresarial desenfreada e preservação do meio ambiente.




    As referidas temáticas vêm ganhando cada vez mais destaque na agenda das empresas. A necessidade de se pensar em práticas mais responsáveis e sustentáveis tem sido impulsionada pela crescente preocupação coletiva com os prejuízos ambientais e alterações climáticas gerados como efeito colateral das atividades empresariais, bem como pelo reconhecimento do impacto das empresas na mitigação de tais efeitos e na construção de uma sociedade mais sustentável.




    A relação entre a responsabilidade social empresarial e a sustentabilidade ambiental é estreita, uma vez que a adoção de práticas sustentáveis pelas empresas não apenas contribui para o fortalecimento de sua imagem, mas também se demonstra essencial a longo prazo, devido à escassez dos recursos naturais, utilizados como matéria-prima e a irreversibilidade das alterações climáticas e prejuízos ambientais, por ocasião da ausência de políticas de contenção.




    A responsabilidade social empresarial relaciona-se com o compromisso das empresas, por meio de ações benéficas voltadas à sociedade, ao meio ambiente e ao bem-estar coletivo, buscando desempenhar sua função social por meio de tais condutas, compatibilizando o exercício de suas atividades econômicas, na influência positiva na sociedade e no cenário ambiental. A adoção de práticas sustentáveis tem sido fomentada pela agenda global e denotado relevo em âmbito acadêmico, considerando que as empresas detêm grande impacto na construção da sociedade, devendo valer-se de tal relevância, sobretudo, em prol da preservação ambiental.




    Dessa forma, segregando a abordagem em quatro capítulos, busca-se promover a análise das seguintes proposições: relevância da função social da empresa, explorando-se a propriedade em benefício coletivo, relacionando-a com os princípios constitucionais da dignidade da pessoa humana e o da solidariedade, juntamente com as práticas sustentáveis; os aspectos proeminentes da implementação da responsabilidade social empresarial e a correlação com a sustentabilidade ambiental, para a preservação do meio ambiente; importância do desenvolvimento sustentável e adoção das práticas voltadas à sustentabilidade pelas empresas, em prol da prosperidade da sociedade e resguardo ecológico.




    Os métodos de abordagem deste estudo serão hipotético-dedutivo e quantitativo, adotando-se como premissa a análise equitativa da função social da empresa, conjuntamente às práticas sustentáveis ambientais e implementação da responsabilidade social empresarial pelas empresas, por meio da gestão responsável, buscando-se compatibilizar o exercício empresarial, com a preservação ambiental.




    A metodologia procedimental que servirá como norte será a quantitativa, valendo-se das referências bibliográficas e doutrinárias, com fontes nacionais e estrangeiras, visando demonstrar a discussão acadêmica contemporânea e global, confrontando teorias e posicionamentos destoantes, analisando-se os entendimentos que permeiam sobre a responsabilidade social empresarial e a sustentabilidade ambiental.




    O objetivo precípuo deste estudo é analisar a relação entre a responsabilidade social empresarial e a adoção das práticas sustentáveis pelas empresas, demonstrando a importância da gestão empresarial consciente e do desenvolvimento sustentável à sociedade, destacando-se a importância desses temas para a condução da atividade empresarial, a fim de contribuir com a preservação do meio ambiente, concomitante à sua atuação.




    No capítulo inaugural, abordar-se-á a função social da empresa, analisando o conceito e aplicação à sustentabilidade ambiental, para que as empresas exerçam seu papel na sociedade. Além disso, discorrer-se-á sobre os princípios que norteiam as condutas empresariais e a sustentabilidade ambiental, explorando a correlação da função social da empresa com a dignidade da pessoa humana e a solidariedade, buscando demonstrar a relevância do resguardo de tais princípios, especificamente a preservação ambiental, harmonicamente com a atuação empresarial sustentável e o relevante papel da empresa na sociedade.




    Prosseguindo, analisar-se-á, em dois capítulos distintos e correlatos, a responsabilidade social empresarial, abordando-se a origem da concepção, as teorias sobre a temática – stakeholders e stockholders – e a responsabilidade social empresarial ambiental, bem como a capacidade das empresas de corresponder às expectativas da sociedade em relação às suas atividades, explorando as práticas que visem à promoção do bem-estar social e a redução dos reflexos ambientais adversos de suas operações, tais como utilização de energia renovável, redução da emissão de carbono, reutilização e restauração de recursos naturais, adoção de normas sustentáveis reguladoras, observância à legislação relacionada e adequação aos parâmetros globais que envolvam a sustentabilidade.




    Sob o prisma de aludidas condutas, a responsabilidade social empresarial deve ser encarada como forma de as empresas se envolverem em ações que promovam a sustentabilidade ambiental, contribuindo para o desenvolvimento responsável e para a melhoria da qualidade de vida das pessoas, implicando compromisso por parte daquelas com a sociedade e com o meio ambiente, que vai além do simples cumprimento das obrigações legais e diretrizes relacionadas.




    Nos capítulos derradeiros, aprofundar-se-á sobre a sustentabilidade e sua aplicação. Explorar-se-á o caso das práticas sustentáveis das empresas Patagonia e Natura, colacionando algumas das ações que integram a atuação e gestão empresarial, envolvendo desde diversas práticas sustentáveis, até filantropia. Na sequência, analisar-se-á a responsabilidade socioambiental, a relevância das condutas empresariais voltadas à preservação ambiental e à conscientização do consumo dos recursos naturais. O cerne da abordagem envolverá o desenvolvimento sustentável, que se refere à capacidade de equilibrar a atuação empresarial com a gestão responsável dos recursos naturais, com a promoção de práticas mais eficientes e sustentáveis.




    A sustentabilidade ambiental, inserida na gestão empresarial consciente e responsável, se torna uma forma de garantir a continuidade dos negócios – devido à finitude dos recursos naturais –, refletindo positivamente na sociedade e contribuindo, igualmente, para a manutenção do meio ambiente ecologicamente equilibrado, com a promoção do desenvolvimento socioeconômico.


  




  

    2. FUNÇÃO SOCIAL DA EMPRESA E A SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL




    Neste capítulo, abordar-se-á a importância das empresas para o desenvolvimento social e ambiental, por meio de sua função social. Inaugura-se tecendo breve concepção do que é a empresa e a categorização das sociedades empresárias.




    Conforme leciona Fábio Ulhoa Coelho, empresa alude à atividade econômica organizada com o propósito de produzir ou comercializar bens e serviços, envolvendo a combinação de recursos materiais (instalações e equipamentos), recursos imateriais (marcas e patentes) e recursos humanos (trabalhadores), todos sob uma gestão unificada, visando obter lucro.1




    Quanto à classificação das sociedades empresárias, os tipos são: nome coletivo, comandita simples, comandita por ações, anônima e limitada. Ressalva o autor, que apenas as empresas limitadas e anônimas têm relevância econômica; os demais tipos, devido à sua regulamentação inadequada para as características da economia atual, são constituídos apenas para atividades secundárias e de menor escala.2




    No que diz respeito às associações e o objetivo de lucro,3 Rodrigo Xavier Leonardo distingue finalidade lucrativa de finalidade econômica, pontuando que a economicidade de uma entidade vai além da simples busca por lucro; ocorre quando a atividade é direcionada para gerar riqueza, que é utilizada para atender interesses econômicos e pode ser avaliada em termos monetários. Isso se aplica tanto a empresas que buscam a distribuição dos lucros entre os sócios, como na maioria dos tipos societários, quanto em situações em que os benefícios econômicos são diretamente aproveitados pelos sócios, como nas sociedades cooperativas. Em ambos os casos, o objetivo é alcançar um resultado econômico, embora nas sociedades cooperativas o lucro não seja o objetivo principal.4




    A Constituição Federal de 1988, em seu artigo 170,5 insculpe os princípios norteadores da ordem econômica, que visa garantir a todos a existência digna, consoante os ditames da justiça social. Compõem os princípios da ordem econômica: soberania nacional; propriedade privada; função social da propriedade; livre concorrência; defesa do consumidor; defesa do meio ambiente; redução das desigualdades regionais e sociais; busca do pleno emprego; tratamento favorecido para as empresas de pequeno porte constituídas sob as leis brasileiras e que tenham sua sede e administração no país.




    Em uma Constituição de base pluralista, como é o caso da nossa Constituição brasileira, a coexistência de princípios e valores jurídicos impõe que nenhum deles seja considerado absoluto, devendo conviver harmoniosamente; a escolha de um princípio ou valor como predominante traz implícita necessidade de preservação dos demais, pois o pluralismo de valores é uma característica fundamental de um Estado Democrático.6




    Destaca-se, contudo, para o escopo desta abordagem, a propriedade privada, a função social da propriedade e a defesa do meio ambiente, extraídos dos incisos II, III e VI, respectivamente. A função social da propriedade não alude expressamente sobre a função social da empresa.




    Todavia, se denota a relação entre a essência extraída da função social da propriedade – destinando-a em compatibilidade e benefício ao interesse público – e a função social da empresa, concernente à responsabilidade do proprietário em relação aos interesses sociais, uma vez que há notória influência das empresas privadas em relação ao meio atuante, devendo a função social da empresa ser reconhecidamente derivada da previsão constitucional.7




    Nesse sentido, ensina Eros Roberto Grau, que a ideia de função social da propriedade se aplica principalmente à propriedade privada. A menção à função social da propriedade estatal não denota inovação significativa, pois ela já está relacionada ao exercício de uma função pública. Outrossim, referir-se à função social da propriedade coletiva seria redundante. No entanto, embora a afirmação da função social da propriedade esteja ligada à propriedade privada, em alguns momentos essa afirmação foi considerada “revolucionária”.8




    Dessa forma, a função social da propriedade está relacionada com a função social da empresa, apesar de não existir menção explícita. O artigo 1.228, § 1º, do Código Civil de 2002,9 preconiza o exercício do direito de propriedade, que deverá estar em conformidade com os aspectos e diretrizes sociais e econômicas, preservando, igualmente, o equilíbrio ecológico.




    A função social da empresa, contudo, possui previsão infraconstitucional, insculpida no artigo 116, parágrafo único, da Lei nº 6.404/76,10 intitulada “Lei das Sociedades por Ações”, que dispõe que aquele que controla a empresa deverá usar o poder com a finalidade da empresa concretizar o seu objeto e cumprir a sua função social, juntamente com os deveres e responsabilidades com todos aqueles interconectados direta ou indiretamente a ela.




    A mencionada lei estabelece diversos princípios, tais como o da transparência, da publicidade, da liberdade de iniciativa e da livre concorrência, que norteiam as atividades das empresas no Brasil.




    Além disso, é importante destacar que a interpretação e aplicação desses princípios mensuram-se pelos valores sociais e pela finalidade social da empresa, implicando responsabilidade pelos danos causados com abuso de poder, conforme disposto no artigo 117 da mesma lei.11 A compreensão e a aplicação dos princípios presentes na Lei nº 6.404/76 são essenciais para garantir uma atuação empresarial responsável e em consonância com os interesses da sociedade como um todo.12




    Conforme ensina Gustavo Tepedino, a proteção prevista na Constituição e os deveres impostos aos proprietários podem variar dependendo do tipo de bem e sua finalidade econômica; um bem de consumo pode ter menos intervenção estatal, enquanto um bem de capital terá maior atenção. A função social de um bem e o conteúdo do direito de propriedade sobre ele serão determinados pela sua finalidade e pelas relações sociais e jurídicas envolvidas. A interpretação dessas questões está sempre ligada aos princípios constitucionais e aos objetivos da sociedade.13




    A função social da empresa se refere à responsabilidade social que as empresas têm para com a sociedade em que operam; em outras palavras, é o papel que as empresas desempenham na criação de valor para a sociedade, além da simples geração de lucro para seus acionistas.14




    Maria Christina de Almeida assevera que a função social correspondente a um arcabouço de elementos relevantes à coletividade, sendo imprescindível para a satisfação dos anseios atrelado à atividade econômica, corroborando no sentido de que as empresas têm responsabilidades não apenas com seus sócios, mas também com todas as partes interessadas, incluindo funcionários, clientes, fornecedores e a comunidade afetada.15




    A propriedade privada dos meios de produção, que alicerça a livre iniciativa e a atividade econômica, está funcionalizada para garantir uma vida digna para todos, de acordo com os princípios da justiça social, conforme a previsão constitucional, não objetivando apenas acumular riquezas e obter lucros individuais para os empresários.16




    Lafayete Josué Petter assinala que toda empresa desempenha um papel social no sentido sociológico do termo. Pondera quanto à existência, ou não, de uma normatividade constitucional relacionada à função social da empresa. Afirma, nesse sentido, que a resposta é afirmativa, uma vez que, de acordo com o disposto no artigo 170 da Constituição Federal, a propriedade deve cumprir sua função social, sem distinção entre diferentes tipos de propriedade, o que certamente inclui a propriedade empresarial. Dessa forma, ao situar a propriedade privada e a função social da propriedade como princípios da ordem econômica, atribuiu-se à propriedade empresarial uma dimensão social, permeando toda a legislação com base nessa disposição constitucional.17




    Eros Roberto Grau ressalta que o princípio da função social da propriedade impõe ao proprietário, ou àquele que detém o poder de controle na empresa, o dever de exercê-lo em benefício de terceiros, não se limitando simplesmente a abster-se de prejudicá-los; nesse contexto, a função social da propriedade atua como uma fonte de imposição de comportamentos ativos – uma obrigação de fazer – ao detentor do poder derivado da propriedade, exigindo a adoção de medidas concretas que promovam o interesse coletivo e o bem-estar de outras pessoas.18




    Dessa forma, a função social da empresa representa um instrumento eficaz para demandar das empresas a adoção de práticas socioambientais que contribuam para um desenvolvimento econômico e social equilibrado da sociedade. Nesse contexto, o cumprimento dessa função não se trata de uma opção facultativa ou uma ação filantrópica, mas sim de uma obrigação da empresa para com a comunidade, os trabalhadores e o meio ambiente.19




    2.1 FUNÇÃO SOCIAL DA EMPRESA E A APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA SUSTENTABILIDADE




    Uma das perspectivas da função social da empresa é sobre a sua contribuição para o desenvolvimento econômico do país, por meio da geração de empregos, da promoção de investimentos, pagamento de impostos, entre outros aspectos. Além disso, as empresas também podem ter relevante impacto na promoção de práticas sustentáveis e na preservação do meio ambiente, por meio de suas políticas e ações.20




    A função social da empresa é um conceito que se tornou cada vez mais relevante no mundo dos negócios, sendo o conjunto de deveres e responsabilidades da empresa em relação àqueles diretamente ligados a ela e ao ambiente em que está inserida. Pode ser compreendida sob duas perspectivas: a primeira, considerando a função social da empresa como um meio para alcançar objetivos econômicos; a segunda, sendo a função social da empresa voltada para a promoção do bem-estar social e ambiental, sendo a última atinente à dimensão ambiental inerente à função social da propriedade.21




    A perspectiva da função social da empresa que será maior objeto de enfoque é em relação ao compromisso da empresa com a comunidade em que está inserida, especialmente a compatibilidade das suas atividades com a preservação do meio ambiente, contribuindo com a mitigação dos impactos ambientais, por meio de práticas sustentáveis.




    O conceito de meio ambiente, por sua vez, não denota uma entidade singular, mas sim um conjunto de elementos interdependentes; em qualquer delineamento que se adote com relação ao meio ambiente, faz-se imprescindível incluir tanto o ser humano quanto a natureza em seu contexto, haja vista a dependência direta daquele em relação a esta.22




    O princípio da sustentabilidade alude à necessidade de adesão aos novos modelos de gestão que remetam ao Estado as preocupações ambientais, para além dos esquemas tradicionais de ordem, permissão e proibição que dependem do poder público, precisa-se recorrer a diversas formas estimuladoras que promovam programas de sustentabilidade. No entanto, tais estímulos devem atender às exigências normativas estatais relacionadas ao direito ambiental em relação às competências e aos princípios – como a proibição do excesso e a igualdade –; a transformação do direito e da governança baseada na sustentabilidade não deve negligenciar a observância de outros princípios fundamentais.23




    É importante distinguir entre as espécies de sustentabilidade: a restrita ou ecológica e a ampla; a primeira se concentra na proteção e manutenção a longo prazo de recursos, devendo impor algumas limitações, como a estipulação de consumo de recursos renováveis, condicionada à sua regeneração. Os recursos não renováveis devem ser utilizados com parcimônia, para usufruto das futuras gerações, delimitando os volumes de poluição e as ingerências humanas na natureza, devendo, ainda, ser compensadas e restauradas; a segunda alude aos três pilares da sustentabilidade, sendo: sustentabilidade ecológica, econômica e social. Assim, a concepção de sustentabilidade está progressivamente relacionada às condições e pressupostos jurídicos do contexto evolutivo sustentável.24




    Nesse sentido, o conceito de sustentabilidade tem sido amplamente discutido em diferentes campos do conhecimento. A definição de sustentabilidade usualmente é atrelada como a capacidade de manter uma condição estável e duradoura de um sistema, seja ele econômico, social ou ambiental, sem comprometer o seu funcionamento e as suas possibilidades futuras.25 Transcende, igualmente, a mera preocupação atual, de maneira que o desenvolvimento seja condicionado à permanente preservação ecológica necessária à subsistência humana futura e da biosfera.26




    A sustentabilidade deve ser compreendida a partir dos pilares econômico, social e ambiental, os quais devem ser igualmente considerados e equilibrados, rejeitando-se qualquer tipo de hierarquização precedente. Isso porque é justamente na integração dessas dimensões que se promove dignidade na existência.27




    O conceito de desenvolvimento sustentável que adotaremos envolverá as três dimensões interdependentes supracitadas: a econômica, a social e a ambiental. Essas dimensões, contudo, devem ser analisadas de forma integrada, para que se possa avaliar a sustentabilidade de uma determinada atividade. A dimensão econômica refere-se à viabilidade financeira e econômica da atividade; a dimensão social diz respeito aos impactos e benefícios para a sociedade; já a dimensão ambiental avalia os efeitos da atividade no meio ambiente, incluindo a preservação dos recursos naturais.28




    No contexto empresarial, a sustentabilidade tem se tornado cada vez mais importante, uma vez que as empresas têm importância fundamental na geração de impactos socioambientais, considerando que as práticas sustentáveis podem contribuir não apenas para a preservação do meio ambiente, mas como a manutenção da condição de vida no planeta.29
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